
PARECER JURÍDICO 

 MENSAGEM Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019
REFERÊNCIA: PROPOSTA DE MENSAGEM MODIFICATIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019, ENVIADA MEDIANTE OFÍCIO DSE Nº 036/2019, PROTOCOLADO EM 23 DE MAIO DE 2019, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, PARA O PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Trata- se de Proposta de Mensagem nº 01 apresentada pelo Chefe do Executivo ao Projeto de Lei nº 0019/2019, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências.



Antes de adentrar no conteúdo efetivo da mensagem modificativa ao projeto em tramitação, cumpre informar que foram anexados ao processo os documentos solicitados por esta Procuradoria Legislativa, por ocasião da manifestação encaminhada ao Presidente da Câmara Municipal em 15 de abril de 2019, dirigida ao Poder Executivo, que possui a iniciativa privativa da lei.



Desse modo, passaram a constar do projeto de lei em análise, não só a Ata da Audiência Pública realizada pelo Poder Executivo, bem como todo seu conteúdo gravado por meio de mídia eletrônica, sendo anexado também as atas e listas de presenças das reuniões realizadas pela Comissão Responsável pela elaboração do projeto, que foi composta por uma equipe especializada, contando com pessoas de formação na área de planejamento, engenharia e meio ambiente, envolvimento de Secretarias Municipais, engenheiros, corpo jurídico e membros do Conselho de Meio Ambiente (COMDEMA). Cabe informar que também foi anexada a ata com lista de presença de reuniões realizadas na Associação de Engenharia de Botucatu, comprovando desse modo que durante todo o processo elaborativo ocorreu efetiva participação social e especializada.



Também foi juntado ao processo a justificativa para a redução de tamanho mínimo de lote para o caso de conjuntos habitacionais de interesse social com todos os lotes com edificação, nos quais passam a ser permitidos o tamanho mínimo de 160 metros quadrados, e não mais 200, conforme estabelece o artigo 16 do Plano Diretor de 2017, fundamentando-se na disposição do artigo 2º, inciso XV do Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001), bem como pelos objetivos de reduzir o custo das habitações de interesse social e aumentar a quantidade de unidades a serem oferecidas numa determinada gleba, contemplando um maior número de famílias.



Pois bem, adentrando ao conteúdo da mensagem encaminhada, passo a analisar cada alteração de forma individualizada, para uma análise mais detalhada de forma a amparar os legisladores que aprovarão ou não as matérias. 
1.
Fica acrescido o item 13 ao artigo 2º, renumerando os demais:

“Art. 2º ......


13. CONDOMÍNIO EDILÍCIO DE CASAS: Considera-se Condomínio Edilício de Casas, o projeto devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal de Botucatu, para determinado lote urbano, regido pelas diretrizes constantes nesta Lei e integrado por unidades autônomas e áreas comuns condominiais;

.......”



Nesse tópico apenas foi incluído o conceito de Condomínio Edilício de Casas, pois o instituto passou a ser tratado no projeto que era omisso quanto a esta matéria, após ser alertado pela Procuradoria do Executivo, em virtude de consultas a ela realizadas e a impossibilidade de análise diante da falta de regulamentação nesse sentido. 

2.
Fica modificado os incisos IV e V do artigo 6º:

“Art. 6º ...

IV - Em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;

V - Em áreas de preservação permanente ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis até a sua correção;

.......”


Nesse tópico apenas foram feitas alterações de meros equívocos nas citações de outros dispositivos legais, conforme apontado na manifestação desta Procuradoria e da Comissão de Constituição e Justiça.
3.
Fica modificada a redação do caput do artigo 7º, bem como o inciso III, item “a”, e o parágrafo 2º:

“Art. 7º Serão permitidos loteamentos para fins urbanos e demais empreendimentos regulados por essa lei, respeitando os tamanhos mínimos de lote definidos para cada Macrozona em questão:

......

III – Expansão Urbana Controlada:

a)
Lote mínimo de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), com testada mínima de 10,00 (dez) metros, para novos loteamentos residenciais e comerciais;

......


§ 2º Em todos os loteamentos e demais empreendimentos regulados por essa lei, para os lotes que tiverem o tamanho mínimo previsto nesta Lei deverão constar no respectivo memorial descritivo dos lotes uma Cláusula de Indivisibilidade, que deverá ser averbada em matrícula individualizada por lote. Nos loteamentos e empreendimentos em que os lotes forem maiores que o tamanho mínimo, só poderá ocorrer a subdivisão do mesmo desde que as partes resultantes obedeçam ao tamanho mínimo previsto por esta Lei, de acordo com cada Macrozona.

......”



Essa alteração apenas modificou o tamanho do lote mínimo na Macrozona de Expansão Urbana Controlada, que consta como 450 no projeto original, voltando ao tamanho de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), conforme prevê o parágrafo único do artigo 17 do Plano Diretor atual (Lei Complementar 1224/2017), norma matriz na questão dos lotes mínimos das Macrozonas, incluindo também a expressão “demais empreendimentos regulados por essa lei” no caput do artigo 7º e seu parágrafo 2º.

4.
Fica modificado o caput do artigo 8º, acrescenta o inciso X no parágrafo 2º, modifica os parágrafos 3º e 4º com seus respectivos incisos, bem como os incisos IV e V do parágrafo 5º e os parágrafos 6º e 7º:
“Art. 8º Os requisitos abaixo deverão ser atendidos para todos os loteamentos e demais empreendimentos regulados por essa lei (loteamentos abertos, loteamentos fechados, condomínios de lotes, condomínios edilícios de casas e sítios/chácaras de recreio):

......


Continuando na análise das modificações propostas, foi ajustada no artigo acima a previsão do novo instituto regulamentado consistente no condomínio edilício de casas.
§ 2º Os loteamentos fechados deverão atender aos seguintes requisitos:

 ......

X - Tamanho máximo total da gleba: 160.000,00 m² (cento e sessenta mil metros quadrados), não sendo aceitas áreas objeto de desmembramentos, mesmo que rurais, nos últimos 10 anos, comprovadamente apresentada através de certidão vintenária, obtida através de Cartório de Registro de Imóveis;


No parágrafo 2º do artigo 8º são tratados os requisitos dos loteamentos fechados, incluindo-se o inciso X que trata do tamanho máximo total da gleba passível de parcelamento na modalidade loteamento fechado, bem como aborda a necessidade de certidão vintenária comprovando que o desmembramento não ocorreu nos últimos 10 anos.

§ 3º Os condomínios de lotes deverão atender aos seguintes requisitos:

I-
Serão permitidos desde que não afetem ou comprometam a paisagem urbana, bem como não gerem problemas para o município, tais como: prejudicar o fluxo de veículos, impedir o acesso da população a bens de uso comum, fazer uso da infraestrutura existente sem contribuir para sua provisão, entre outros;

II-
Ficam exigidos todos os requisitos definidos para loteamentos abertos, conforme § 1º do Caput deste Artigo;

III-
Deverão seguir, no que couber, os parâmetros exigidos na Lei Federal nº 4.591/1964, bem como atender, no que couber, aos parâmetros da Lei Federal de Parcelamento do Solo nº 6.766/1979;

IV-
 Ficam sob a responsabilidade do condomínio:

a) manutenção das redes de infraestrutura instaladas nas áreas do condomínio;

b) a manutenção e limpeza das vias e outras áreas de uso comum dos condôminos, inclusive calçadas e muretas;

c) o custo com a energia elétrica consumida nas áreas gerais do condomínio, sejam nas unidades autônomas, bem como nas áreas de uso comum dos condôminos;

d) o custo com os serviços de água potável, esgotos e drenagem de águas pluviais, bem como sua manutenção;

e) a coleta de resíduos sólidos e guarda em compartimento fechado ou o tratamento e deposição dos mesmos, conforme indicado pelo Poder Público.
V-
Na Convenção de Condomínio, que será registrada no Cartório de Registro de Imóveis, deverão constar as responsabilidades do condomínio para conhecimento dos futuros adquirentes das unidades autônomas.
VI-
  Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes para Condomínios de lotes:

a) obrigação de fechamento dos limites externos do empreendimento;

b) permissão de colocação de guarita na via principal de entrada do empreendimento, para controle do acesso, desde que não haja qualquer impedimento à entrada de policiamento, fiscalização e servidores de concessionária de serviços públicos, devidamente identificados.

VII-
O pedido de diretrizes para Condomínios de lotes deve ser apresentado acompanhado da documentação constante no artigo 10º desta Lei.

VIII-
As áreas institucionais deverão ter acesso por via pública externa ao empreendimento;

IX-
As áreas institucionais poderão, havendo interesse do município e mediante análise e anuência das Secretarias de Habitação e Urbanismo, Saúde e Educação, ficar fora da área do empreendimento, desde que em área cujo valor seja compatível com aquela em que ocuparia no empreendimento, podendo ainda ser substituídas por obras de melhorias urbanísticas em regiões a serem definidas pela prefeitura, considerando aquelas com maior deficiência de infraestrutura e/ou maior demanda por serviços públicos;

X-
Os condomínios deverão obedecer ao tamanho mínimo de lotes definidos para cada Macrozona, de acordo com o disposto no artigo 8º desta lei, considerando-se apenas a área de uso exclusivo da unidade autônoma, independente da fração ideal (referente a todo o terreno e áreas comuns) que corresponde às unidades;


XI - Tamanho máximo total da gleba: 160.000,00 m² (cento e sessenta mil metros quadrados), não sendo aceitas áreas objeto de desmembramentos, mesmo que rurais, nos últimos 10 anos, comprovadamente apresentada através de certidão vintenária, obtida através de Cartório de Registro de Imóveis.



Nesse ponto, ao tratar dos condomínios de lotes, foram mantidas as redações do inciso I ao III da mesma forma que no projeto original, tendo os incisos IV e V, sido transformados em incisos IX e X com a mesma disposição.



Somente foram acrescidos os incisos IV, V, VI e VII, com as mesmas disposições que constarão para o condomínio edilício de casas, nova modalidade de empreendimento que veio a ser regulamentada por meio desta mensagem (tema tratado a seguir), e o inciso VIII traz uma disposição já constante para os loteamentos fechados, que tem aplicação prática e mesma lógica jurídica para essa modalidade, consistente na previsão de que “as áreas institucionais deverão ter acesso por via pública externa ao empreendimento”, afinal a área interna de um condomínio é área privada, não pertencente ao poder público, o qual é o responsável e proprietário das áreas institucionais, viabilizando o acesso da população aos eventuais equipamentos comunitários ali instalados.



O inciso XI trata do tamanho máximo total da gleba passível de parcelamento nessa modalidade de empreendimento (condomínio de lotes) da mesma forma que inova nesse requisito para o loteamento fechado acima já analisado, abordando também a necessidade de certidão vintenária comprovando que o desmembramento não ocorreu nos últimos 10 anos.
§ 4º Os Condomínios Edilícios de Casas deverão atender aos seguintes requisitos:
I - As disposições para Condomínios Edilícios de Casas não se aplicam aos projetos urbanísticos dos parcelamentos já consolidados na cidade de Botucatu, regularizados ou em processo de regularização;

II - No Condomínio Edilício de Casas, fica sob ônus do empreendedor a adoção de todos os requisitos definidos para Loteamento Aberto conforme inciso VI do §1º do artigo 8º desta Lei;

III - Ficam sob a responsabilidade do condomínio:

a) a manutenção das redes de infraestrutura instaladas nas áreas do condomínio;

b) a manutenção e limpeza das vias e outras áreas de uso comum dos condôminos, inclusive calçadas e muretas;

c) o custo com a energia elétrica consumida nas áreas gerais do condomínio, sejam nas unidades autônomas, bem como nas áreas de uso comum dos condôminos;

d) o custo com os serviços de água potável, esgotos e drenagem de águas pluviais, bem como sua manutenção;

e) a coleta de resíduos sólidos e guarda em compartimento fechado ou o tratamento e deposição dos mesmos, conforme indicado pelo Poder Público.

IV – Na Convenção de Condomínio, que será registrada no Cartório de Registro de Imóveis, deverão constar as responsabilidades do condomínio para conhecimento dos futuros adquirentes das unidades autônomas.

V - Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes para Condomínio Edilício de Casas:

a) obrigação de fechamento dos limites externos do empreendimento;

b) permissão de colocação de guarita na via principal de entrada do empreendimento, para controle do acesso, desde que não haja qualquer impedimento à entrada de policiamento, fiscalização e servidores de concessionária de serviços públicos, devidamente identificados.

VI – O pedido de diretrizes para Condomínio Edilício de Casas deve ser apresentado acompanhado da documentação constante no Artigo 10º desta Lei.

VII - Todos os Condomínios Edilícios de Casas deverão respeitar os índices urbanísticos fixados para a área, que devem incluir:

a) Tamanho máximo total da gleba a ser loteada: 25.000,00 m² (vinte e cinco mil metros quadrados), não sendo aceitas áreas objeto de desmembramentos, mesmo que rurais, nos últimos 10 anos, comprovadamente apresentada através de certidão vintenária, obtida através de Cartório de Registro de Imóveis;

b) Tamanho mínimo da unidade autônoma: 140,00 m² (cento e quarenta metros quadrados), sendo frente mínima de 7,00 (sete) metros;

c) Tamanho mínimo de área construída de uso privativo: 45,00 m² (quarenta e cinco metros quadrados), obedecendo aos índices urbanísticos constantes da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo e do Código de Obras vigentes à época;

d) Área Institucional: será exigido um percentual de 5% (cinco por cento) de área institucional em lotes a partir de 15.000,00 m² (quinze mil metros quadrados), localizada fora do fechamento do condomínio, com acesso por via pública externa ao empreendimento. As áreas institucionais poderão, havendo interesse do município e mediante análise e anuência das Secretarias de Habitação e Urbanismo, Saúde e Educação, ficar fora da área do empreendimento, desde que a área cujo valor seja compatível com aquela em que ocuparia no empreendimento, podendo ainda ser substituída por obras de melhorias urbanísticas em regiões a serem definidas pela prefeitura, considerando aquelas com maior deficiência de infraestrutura e/ou maior demanda por serviços públicos;

e) Sistema de Lazer: será exigido um percentual de 10% (dez por cento) de sistema de lazer em lotes a partir de 15.000,00 m²;

f)  Os arruamentos deverão estabelecer a medida mínima de 12,00 (doze) metros,  obedecendo os seguintes parâmetros: 8,00 (oito) metros de leito carroçável e 2,00 (dois) metros de calçada para cada lado da via;

g) A permeabilidade mínima deverá obedecer os requisitos mínimos exigidos na Macrozona de Consolidação Urbana 1;

h) Fica estabelecido que nas glebas objeto de parcelamento de solo através de Condomínio Edilício de Casas, será exigido infraestrutura mínima na frente da área, comprovada através de documentação expedida pelos órgãos responsáveis pelo abastecimento de água e coleta de esgoto e fornecimento de energia elétrica do município;

i). Somente será permitido parcelamento de solo através de Condomínio Edilício de Casas na Macrozona de Consolidação Urbana 1, conforme Carta anexa a presente Lei.

j) Projeto de arborização urbana de acordo com legislação municipal. 

VIII - Apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança – E.I.V., em conformidade com a legislação vigente.

IX – O empreendimento será submetido à fiscalização do Poder Público quando da execução das obras e serviços de infraestrutura urbana, devendo ser comunicada a data de início das obras.

......



Nesse novo parágrafo 4º há uma inovação legislativa com a regulamentação no âmbito municipal do condomínio edilício de casas, diante da falta de lei municipal tratando da matéria, fato este constatado por meio de ofício da Procuradoria Municipal ao Prefeito (com cópia à Câmara Municipal) ao analisar um caso prático, quando na ocasião não se pôde estabelecer critérios a esse tipo de empreendimento.


O termo “condomínio edilício” significa o condomínio que resulta da edificação, estabelecendo que este tipo de condomínio nasce obrigatoriamente da construção ou edificação, sendo natural chegar à conclusão de que o incorporador deverá comercializar unidades a serem construídas e não lotes para construção futura (caso do condomínio de lotes que já possui regulamentação inserida no projeto de lei em análise).


Conforme manifestação desta Procuradoria, a seguir citada, foi estabelecida essa regulamentação suprindo tal omissão das leis municipais, inserindo o novo instituto dentro da lei de parcelamento, muito bem denominado, para evitar confusões interpretativas, como condomínio edilício de casas:

Por fim, parece bastante interessante e necessária a regulamentação no âmbito municipal do condomínio edilício de casas, diante da falta de lei municipal tratando da matéria, fato este constatado por meio de ofício da Procuradoria Municipal ao Prefeito (com cópia à Câmara Municipal) ao analisar um caso prático, não podendo estabelecer critérios a esse tipo de empreendimento.

Desse modo, não se vislumbra momento mais oportuno para tal regulamentação que o de agora, com o trâmite do processo legislativo da nova lei de parcelamento do solo (projeto de lei 0019/2019), podendo incluir nesse projeto as disposições sobre o condomínio de casas/deitado (aqueles que possuem edificação), como ocorre na maioria dos municípios que regularam esse instituto dentro das normas aplicáveis ao parcelamento.

Num breve apontamento sobre o tema, cumpre informar que o termo “condomínio edilício” significa o condomínio que resulta da edificação, estabelecendo que este tipo de condomínio nasce obrigatoriamente da construção ou edificação.

Desse modo para haver condomínio edilício deve haver edificação. Portanto, nos condomínios de casas é natural chegar à conclusão de que o incorporador deverá comercializar unidades a serem construídas e não lotes para construção futura (caso do condomínio de lotes que já possui regulamentação inserida no projeto de lei em análise).

No loteamento fechado a gleba primitiva é subdivida em lotes, os quais serão adquiridos individualmente pelos futuros adquirentes; no condomínio deitado o objeto da venda constitui-se em uma casa térrea ou assobradada, que será a unidade autônoma do condomínio, apesar de integrar-se nesta unidade a área de terreno para jardim ou quintal.

Como qualquer condomínio edilício, no condomínio de casas o objeto da propriedade exclusiva é a parte privativa construída ou edificada. Do mesmo modo, a co-propriedade é exercida sobre aquelas partes (terreno e construções para uso em comum) cuja destinação é para todos condôminos, na proporção de sua fração ideal. Além destas características típicas do condomínio edilício, surge, para o condomínio de casas, a possibilidade de atribuir uso exclusivo em partes de propriedade em comum. Isto promovido por acordo, em convenção condominial, onde uma parte desiste do uso em favor de outra.

Assim, poderia ser acrescentada essa regulamentação ao artigo 8º do projeto, o qual traz as disposições e requisitos a serem observados nos loteamentos abertos, fechados, de interesse social, condomínio de lotes e sítios/chácaras de recreio, fazendo as demais adequações pertinentes nos outros dispositivos, podendo ser acrescentado como parágrafo 6º, renumerando o conteúdo do parágrafo 6º atual do projeto para parágrafo 8º, posto já existir também um parágrafo 7º que independe do disposto anteriormente.

Conforme consta do parecer da Procuradoria Municipal, as normas do Código Civil e da Lei Federal 4591/1964 se aplicam ao direito privado, não estabelecendo os principais requisitos urbanísticos necessários para a devida implementação desses condomínios cada vez mais comuns na realidade prática.

As leis municipais de parcelamento do solo tratam desse instituto com diferentes denominações, como condomínio edilício, de casas, “deitado”, condomínio residencial, conjunto de edificações em condomínio, condomínio urbanístico, etc. 

No entanto, se aconselha não ser usado nessa regulamentação os termos condomínio vertical e horizontal, pois muito comum haver uma certa confusão ao tratar da diferenciação entre eles, afinal para a doutrina jurídica essa caracterização se relaciona com o plano de separação da construção, já as pessoas de conhecimento geral não específicas dessa área interpretam, com toda razão, de forma lógica e razoável que condomínio vertical seriam os prédios e horizontal seria o de casas, diferentemente do mundo jurídico.

Ao contrário do que se pensa, para a Direito condomínio vertical não são os prédios distribuídos em andares construídos uns sobre os outros, com salas comerciais ou apartamentos. Na verdade, eles são um condomínio horizontal, já que o plano que os separa é horizontal. O teto de um andar é o chão do andar de cima.

Por outro lado, as casas construídas lado a lado possuem um plano de separação vertical (muros). É, assim, um condomínio vertical.

Em resumo, se a parede de separação das unidades for horizontal, o condomínio é horizontal. Se for vertical, o condomínio será vertical.

Assim, nítida a importância dessa regulamentação, devendo constar requisitos e diretrizes, como o tamanho mínimo das unidades autônomas (lotes), as macrozonas a serem permitidas tais empreendimentos, responsabilidades do empreendedor já que as áreas internas são comuns aos proprietários, e não doadas ao Poder Público, bem como normatizar o controle de acesso, a necessidade do EIV (estudo de impacto de vizinhança), critérios para área institucional e verde, tamanho mínimo de vias internas, entre outras determinações.


Adentrando no conteúdo dessa nova regulamentação, foram disciplinados os requisitos e regras para esta forma de empreendimento, consignando que suas disposições não se aplicam aos projetos urbanísticos dos parcelamentos já consolidados na cidade de Botucatu, regularizados ou em processo de regularização, ficando sob o ônus do empreendedor a adoção de todos os requisitos definidos para Loteamento Aberto.



De igual forma que foi previsto para o condomínio de lotes, no condomínio edilício de casas ficam sob a responsabilidade do condomínio a manutenção das redes de infraestrutura instaladas nas áreas do condomínio, a manutenção e limpeza das vias e outras áreas de uso comum dos condôminos, inclusive calçadas e muretas, o custo com a energia elétrica consumida nas áreas gerais do condomínio, sejam nas unidades autônomas, bem como nas áreas de uso comum dos condôminos, o custo com os serviços de água potável, esgotos e drenagem de águas pluviais, bem como sua manutenção e a coleta de resíduos sólidos e guarda em compartimento fechado ou o tratamento e deposição dos mesmos, conforme indicado pelo Poder Público.



Ademais, na Convenção de Condomínio, que será registrada no Cartório de Registro de Imóveis, deverão constar as responsabilidades do condomínio para conhecimento dos futuros adquirentes das unidades autônomas, fixando certas diretrizes como a obrigação de fechamento dos limites externos do empreendimento e a permissão de colocação de guarita na via principal de entrada do empreendimento, para controle do acesso, desde que não haja qualquer impedimento à entrada de policiamento, fiscalização e servidores de concessionária de serviços públicos, devidamente identificados.



Por fim, além da necessária apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança, os Condomínios Edilícios de Casas deverão respeitar os índices urbanísticos fixados para a área, incluindo: a) Tamanho máximo total da gleba a ser loteada: 25.000,00 m² (vinte e cinco mil metros quadrados), não sendo aceitas áreas objeto de desmembramentos, mesmo que rurais, nos últimos 10 anos, comprovadamente apresentada através de certidão vintenária, obtida através de Cartório de Registro de Imóveis; b) Tamanho mínimo da unidade autônoma: 140,00 m² (cento e quarenta metros quadrados), sendo frente mínima de 7,00 (sete) metros; c) Tamanho mínimo de área construída de uso privativo: 45,00 m² (quarenta e cinco metros quadrados), obedecendo aos índices urbanísticos constantes da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo e do Código de Obras vigentes à época; d) Área Institucional: será exigido um percentual de 5% (cinco por cento) de área institucional em lotes a partir de 15.000,00 m² (quinze mil metros quadrados), localizada fora do fechamento do condomínio, com acesso por via pública externa ao empreendimento. As áreas institucionais poderão, havendo interesse do município e mediante análise e anuência das Secretarias de Habitação e Urbanismo, Saúde e Educação, ficar fora da área do empreendimento, desde que a área cujo valor seja compatível com aquela em que ocuparia no empreendimento, podendo ainda ser substituída por obras de melhorias urbanísticas em regiões a serem definidas pela prefeitura, considerando aquelas com maior deficiência de infraestrutura e/ou maior demanda por serviços públicos; e) Sistema de Lazer: será exigido um percentual de 10% (dez por cento) de sistema de lazer em lotes a partir de 15.000,00 m²; f)  Os arruamentos deverão estabelecer a medida mínima de 12,00 (doze) metros,  obedecendo os seguintes parâmetros: 8,00 (oito) metros de leito carroçável e 2,00 (dois) metros de calçada para cada lado da via; g) A permeabilidade mínima deverá obedecer os requisitos mínimos exigidos na Macrozona de Consolidação Urbana 1; h) Fica estabelecido que nas glebas objeto de parcelamento de solo através de Condomínio Edilício de Casas, será exigido infraestrutura mínima na frente da área, comprovada através de documentação expedida pelos órgãos responsáveis pelo abastecimento de água e coleta de esgoto e fornecimento de energia elétrica do município; i). Somente será permitido parcelamento de solo através de Condomínio Edilício de Casas na Macrozona de Consolidação Urbana 1, conforme Carta anexa a presente Lei;. j) Projeto de arborização urbana de acordo com legislação municipal. 



Essa nova regulamentação não poderia ocorrer em momento mais oportuno que o de agora, com o trâmite do processo legislativo da nova lei de parcelamento do solo, regulamentando uma situação vivenciada muito na prática da cidade, fornecendo parâmetros e diretrizes claras para os empreendedores.

“§ 5º  .........

IV-
Os lotes deverão obedecer ao tamanho mínimo previsto para cada macrozona, de acordo com o disposto no Art. 8º desta lei, não podendo ser inferiores a 1.000 m² (mil metros quadrados), com testada mínima de 20 (vinte) metros, considerando-se apenas a área de uso exclusivo da unidade autônoma, independente da fração ideal (referente a todo o terreno e áreas comuns) que corresponde às unidades. Nas áreas do Plano de Manejo da APA e do Plano de Manejo da Unidade de Conservação “Parque Municipal Cachoeira da Marta”, serão aplicáveis as diretrizes e regras mais restritivas, objetivando a salvaguarda do patrimônio hídrico, natural e ambiental, em acordo com o parágrafo 3º e 4º do artigo 7º;

V-
Não será permitido, em qualquer hipótese, o desmembramento do imóvel, sendo necessário constar cláusula de indivisibilidade no memorial descritivo do lote e averbação na matrícula individualizada, em acordo com o parágrafo 2º do artigo 7º;

......”

“ § 6º Os loteamentos abertos, loteamentos fechados, condomínios de lotes, condomínios edilícios de casas, e sítios/ chácaras de recreio, deverão cumprir o disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras leis específicas que entrarem em vigor após a data de publicação desta Lei.

§ 7º Os loteamentos abertos, loteamentos fechados, condomínios de lotes, condomínios edilícios de casas, e sítios/ chácaras de recreio, deverão também cumprir no que couber, o disposto sobre as diretrizes a serem seguidas pelo empreendedor. ”



Nos casos acima se tratam de simples correções de equívocos na menção de outros dispositivos, que no inciso IV o projeto de lei original falava em parágrafo 2º e 3º, quando o correto seria 3º e 4º, e no inciso V o corretor seria parágrafo 2º e não 1º como constava originalmente.



Nos parágrafos 6º e 7º apenas foi acrescentada a nova modalidade de empreendimento regulamentada, consistente no condomínio edilício de casas.
5.
Fica modificada a redação da Seção II, incluindo o artigo 9º com seus incisos e parágrafo único, renumerando os demais:

“SECÃO II - DA CONSULTA PRÉVIA, DIRETRIZES E APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE LOTEAMENTOS E EMPREENDIMENTOS
Art. 9º No interesse de efetuar os empreendimentos regulados por essa lei (loteamentos abertos, loteamentos fechados, condomínios de lotes, condomínios edilícios de casas e sítios/ chácaras de recreio) o interessado  efetuará a Consulta Prévia de Parcelamento de Solo e Empreendimentos, para que a Administração Municipal, através do seu órgão competente, forneça documento específico atestando  se a gleba se encontra no interior do perímetro urbano, a metragem mínima do lote e demais parâmetros urbanísticos,  devendo apresentar à prefeitura, via protocolo:

I - Requerimento em nome do proprietário, ou procurador, se for caso; 

II - Matrícula atualizada (prazo máximo de 90 dias da data de emissão) da gleba junto ao Cartório    de Registro de Imóveis;

III - Cópia dos documentos pessoais (CPF e RG), do proprietário ou interessado;

IV - Cópia da procuração, quando o interessado não for o proprietário; 

V - Planta de situação da (s) gleba (s) a ser (em) parcelada (s), na escala 1:10.000; 

VI - Imagem aérea da (s) gleba (s), com indicação dos limites e confrontações.

Paragrafo único: O procedimento previsto no caput deste artigo trata-se de uma análise preliminar e provisória, ficando resguardado o direito da Administração Pública de indeferir o empreendimento nas etapas posteriores de análise, após a juntada da documentação completa, com base inclusive na deliberação dos demais órgãos competentes para a análise, como o COMDEMA (Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente), sem que isso implique em nenhum ônus para o Município. ”



Trata-se nesse ponto de outra inovação legislativa requisitada por esta Procuradoria na manifestação datada de 15 de abril de 2019 (citação a seguir), ao analisar outras leis de parcelamento, consistente na Consulta Prévia de Parcelamento de Solo e Empreendimentos, procedimento este que autoriza a Administração Municipal fornecer documento preliminar informando sobre dados essenciais a um eventual parcelamento, atestando se a gleba se encontra no interior do perímetro urbano, a metragem mínima do lote e demais parâmetros urbanísticos,  evitando que o loteador tenha que fornecer todos documentos necessários para emissão das diretrizes do parcelamento, os quais despendem altos custos, como projeto urbanístico em Autocad, levantamento planialtimétrico, contratação de engenheiro, para muitas vezes, ter o seu pedido indeferido.



Além de evitar gastos para a Administração com o tempo e custo dos salários dos servidores que terão que analisar toda documentação para eventualmente chegar à conclusão de inviabilidade do empreendimento, também geraria gastos desnecessários aos empreendedores com toda essa documentação, ferindo o Princípio da Economia para ambos os lados, bem como o tão almejado Princípio da Eficiência, diante de uma Administração Pública sempre burocrática.


Eis o conteúdo da manifestação desta Procuradoria quanto a este aspecto:
Por derradeiro, pesquisando outras legislações municipais de parcelamento do solo, esta Procuradoria se deparou com uma normatização que parece bastante interessante que encontra respaldo nos Princípios da Economia e da Eficiência, aplicáveis tanto à Administração Pública, como aos seus administrados.

Trata-se da “Consulta Prévia de Parcelamento do Solo e Empreendimentos”, entre outras diversas nomenclaturas encontradas, que consiste na análise prévia de viabilidade do parcelamento ou empreendimento, realizada pela Administração Municipal, a pedido do interessado para que forneça atestado de viabilidade indicando se a gleba se encontra no interior do perímetro urbano, a metragem mínima do lote para aquela área, as diretrizes para implantação de grandes empreendimentos no município, entre outras disposições, exigindo uma documentação relativamente simples da sua localização, título de propriedade, etc.

Nesse passo, parece ser omissa a nossa legislação municipal quanto à essa análise prévia de viabilidade, exigindo do interessado que forneça todos documentos necessários para emissão das diretrizes do parcelamento, os quais despendem altos custos, como projeto urbanístico em Autocad, levantamento planialtimétrico, contratação de engenheiro, para muitas vezes, ter o seu pedido indeferido.

No que toca à consulta sobre empreendimentos, seria uma forma de documentar oficialmente as diretrizes espalhadas por todas as normas urbanísticas municipais (Código de Obras, Plano Diretor, Lei de Parcelamento, entre outras) a serem observadas para a devida implantação, possibilitando uma análise mais técnica de sua viabilidade tanto para o empreendedor quanto para a Administração Pública.

Seria prudente constar que essa consulta prévia é uma análise preliminar e provisória, de modo a não impedir que numa análise mais aprofundada do caso, com toda a documentação posteriormente anexada, seja resguardado o direito da Administração de indeferir o parcelamento ou empreendimento, com base inclusive na deliberação dos demais órgãos competentes para a análise, como o COMDEMA (Conselho Municipal de Meio Ambiente).

Desse modo, além de evitar gastos para a Administração com o tempo e custo dos salários dos servidores que terão que analisar toda documentação para eventualmente chegar à conclusão de inviabilidade do empreendimento, também geraria gastos desnecessários aos empreendedores com toda essa documentação, ferindo o Princípio da Economia para ambos os lados, bem como o tão almejado Princípio da Eficiência, diante de uma Administração Pública sempre burocrática.

Essa regulamentação a ser inserida no Projeto de Lei 0019/2019 em análise, deverá ocorrer dentro da Seção II, criando um novo artigo 9º, com o título “Consulta Prévia de Parcelamento do Solo e Empreendimentos”, renumerando o atual artigo 9º e demais dispositivos na sequência, não se esquecendo de observar eventuais referências feitas aos dispositivos objeto de nova renumeração.


Passando a análise da próxima alteração, assim consta do encaminhamento:
6.
Fica modificado o caput e os itens I e II, do artigo 9º, renumerado para artigo 10:
“Art. 10 Para solicitar emissão das Diretrizes para os empreendimentos regulados por esta lei (loteamentos abertos, loteamentos fechados, condomínios de lotes, condomínios edilícios de casas, e sítios/ chácaras de recreio) o interessado deverá apresentar à prefeitura, via protocolo:

I - 
Requerimento em nome do (s) proprietário (s) solicitando as diretrizes para o parcelamento de solo, indicando a modalidade pretendida para o mesmo – loteamento aberto, fechado, chácara/sítio de recreio ou condomínio;

II - 
Matrícula do imóvel devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis, com data de emissão inferior a 90 dias;

......



Nesse ponto da mensagem houve alteração do caput do artigo ao passar a contemplar todos empreendimentos regulados pela lei, inclusive incluindo a inovação legislativa do condomínio edilício de casas, retirando no inciso I a exigência que constava do projeto original de que o requerimento tivesse assinaturas reconhecidas pelo Cartório de Notas e Registro Civil.



Outra modificação ocorreu no inciso II ao aumentar o prazo do projeto original que era inferior a 60 para 90 dias, quanto à data de emissão da matrícula.
7.
Fica modificado o parágrafo primeiro do artigo 10, renumerado para artigo 11:

Parágrafo único: As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. ”



Nessa parte, foi realizada pequena correção transformando o parágrafo primeiro em único, por existir um só no artigo, obedecendo a melhor técnica legislativa, apontada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como por esta Procuradoria.
8.
Fica modificado o caput e parágrafos do artigo 14 renumerado para artigo 15:

“Art. 15. O loteador deverá oferecer à Prefeitura, como garantia da execução das obras de infraestrutura de todos empreendimentos, conforme § 1º, inciso VI e § 5º, inciso XIV, do artigo 8º, desta lei, hipoteca de lotes constantes do projeto apresentado ou caução em dinheiro, ou ainda, outros bens imóveis, de modo que as garantias oferecidas perfaçam o valor correspondente ao necessário para a execução da infraestrutura, majorados em 25%.

§ 1º Caso a garantia da execução das obras de infraestrutura seja a hipoteca de lotes constantes do projeto apresentado, a mesma deverá ser especificada para cada tipo de infraestrutura a ser implantada, de acordo com a Lei vigente, com a planilha orçamentaria e cronograma físico financeiro das obras, a ser apresentado pelo empreendedor e aprovado pela Municipalidade.

§ 2º Os lotes a serem caucionados serão determinados e avaliados pela Prefeitura, quando da aprovação do projeto e deverão estar localizados sempre que possível, em área contínua e próximos das áreas institucionais.

§ 3º O loteador deverá tomar todas as providências necessárias, junto ao cartório de registro de imóveis para assegurar a garantia de que trata este artigo.

§ 4º Quando se tratar de Conjuntos Habitacionais de interesse social financiados com recursos públicos, em que as obras de infraestrutura também sejam financiadas juntamente com as edificações, poderão ser dispensadas as garantias previstas no caput deste artigo, desde que o empreendedor apresente declaração do Agente Financeiro contendo tal informação, e que o Cartório de Registro de Imóveis proceda o respectivo registro do loteamento em tais condições.”



Nessa última alteração, no parágrafo 4º acima originalmente foi feito referência à cláusula (no caput desta cláusula), que em regra vem prevista em contrato, e como no caso estamos tratando de lei, foi realizada a modificação para passar a constar a expressão “no caput deste artigo”, bem como ocorreu renumeração dos parágrafos pois continha um parágrafo único e mais 3 parágrafos, retirando-se a expressão “parágrafo único” e renumerando para 4 parágrafos, observando-se a melhor técnica legislativa.

9.
Ficam renumerados todos os artigos conforme alterações.



Por derradeiro cumpre informar que com a nova renumeração dos parágrafos do artigo 8º, o condomínio de lotes ficou regulamentado no parágrafo 3º, e não mais no 4º, sendo retirada a normatização sobre os loteamentos habitacionais de interesse social que ali constava (§3º), vindo a nova regulamentação inserida sobre o condomínio edilício de casas ocupar o parágrafo 4º que anteriormente tratava do condomínio de lotes.



Os loteamentos habitacionais de interesse social eram assim regulamentados:

§ 3º Os loteamentos habitacionais de interesse social deverão atender aos seguintes requisitos:

I-
Ficam exigidos todos os requisitos definidos para loteamentos abertos, conforme § 1º do Caput deste Artigo;

II-
Os loteamentos habitacionais de interesse social serão permitidos apenas na modalidade de loteamento aberto, não sendo permitido o seu fechamento e o regimento do mesmo sob a forma condominial; 

III-
Serão permitidos apenas em áreas com vocação para interesse social, e mediante aprovação do CONDIB (Conselho de Desenvolvimento Integrado de Botucatu);

IV-
Deverá ser respeitado o mínimo de 80% do total do número de lotes com declividade máxima de até 10% no interior do lote.


Constou da justificativa encaminhada pelo Prefeito Municipal que “a presente mensagem modificativa ao projeto de lei nº19/2019, tem por escopo o aperfeiçoamento do texto do referido projeto com propósito de se enquadrar dentro dos objetivos da presente propositura, bem como atender a manifestação da Procuradoria Legislativa encaminhada por meio do ofício nº 342/2019/GP, de 15 de abril de 2019.


Conforme já consignado no parecer que analisou a proposta original do Parcelamento do Solo, de autoria do Poder Executivo, ressaltou-se a importância de distinguir interesses individuais e coletivos na análise das propostas de alteração, afinal são tratadas muitas questões que envolvem valorização ou desvalorização de propriedades e por isto desperta fortes pressões sobre os agentes públicos encarregados de estabelecer as regras. 



Para contornar os conflitos e chegar a um bom resultado é importante buscar alternativas técnicas como essa em análise, que foi fruto de manifestação da Procuradoria Legislativa, apontamentos da Comissão de Constituição e Justiça, informações da Procuradoria Municipal e reunião informal com a Secretaria de Urbanismo, estabelecendo uma solução pactuada para todos os casos aqui tratados. Este trabalho foi feito antes das plenárias, e deve ser legitimado em audiências públicas, onde tudo deverá ser exposto com transparência, dando sua devida publicidade aos interessados, além de já constar no site desta Casa no tópico específico do projeto de lei 0019/2019 – Lei de Parcelamento do Solo Urbano.



Assim dispõe o Regimento Interno desta Câmara Municipal no tocante às mensagens ao Projeto de Lei:

“Art. 183 Ao Chefe do Executivo compete encaminhar à Câmara Municipal mensagens ao projeto de sua autoria, respeitadas as normas regimentais no que se refere às emendas.

Art. 236 A mensagem do Chefe do Executivo, enviada à Câmara objetivando propor alterações aos projetos a que se refere o art. 234, somente será recebida enquanto não iniciada a votação da parte cuja alteração é proposta.



Com efeito, as modificações encontram-se inseridas na competência do Executivo, tendo relação direta e imediata com a matéria proposta, observando o disposto no artigo 182 do Regimento Interno, estando sujeita à mesma tramitação referente às emendas parlamentares.



Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade, sendo enriquecedora tal mensagem ao Projeto em trâmite nessa Casa.


O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.


Assim a Proposta de MENSAGEM N° 01 ao Projeto de Lei, para ser aprovada deverá obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).


Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.



Portanto, quanto à forma, a Proposta de Mensagem nº 01 ao Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este é o parecer, salvo melhor juízo.


Botucatu, 31 de maio de 2019.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716

